
2n CAN/ARA N/ UN ICIPAL
Coso do Legislqtivo Vereodor Ênio do Gomo

REQUERTMENTO tro tZoZt
Do Exmo. Vcreador Lucas Santos Vicente (Lucas Bob).

Ao Exmo. Sr. Igor Jonas Souza Costa
Presidente du Câmara Municipul tle Congonhas

Requeiro, em conformidadc com o artigo 50 do Regimcnto Intemo, quc, ouvido o

Pleniirio, solicitc ao Prefeito as inibrmações abaixo arroladas.

QI.TESTIONA-SE

1) O quc o município tem f'eito para incentivar o jovem aprendiz dentro do mercado de

trabalho?

2) Considcrando o Projeto de Lei 7012019 que dispõe sobre a obrigatoricdade de

comprovação do atendirnento do percentual mínimo de aprendizes, a ser inserida nos

editais dc licitação para contratos de qualquer natureza no âmbito do município de

congonhas apresentado por mim no dia l4 de Outubro em 2019 que seguc cm anexo.

Qucstiono. O município tcria inteÍesse em executá-lo?

Congoúas, 25 de janeiro de 2023.
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g g Câmara Municipal de Congonhas
Cosa tlo Legislativo Vereodor Ênio da Goma

Arl. lo Nos editais de licitação para compra de bens, contratação de obras ou cie
prestaçâo de serviços, será exigida a obrigatoriedade de comprovação por todos os participanres do
certame, do atendimento do percentual mínimo de jovens aprendizes estabelecido pela Lei
10.0974000, que deu nova redaçrio ao anigo 429 da CLT.

c{ê

PROJETO DE LEI N" 10 IZOTS

.oIspÔe 
SoBRE A oBRICAToRIEDADE DE coMPRoVAÇÀo

Do ATENDTMENTo Do PERCENTUAL vÍNrr,.ro DE
APRENDIZES, A SER INSERIDA NoS EDITAIS DE LICITAÇÀO
PARA CONTRAToS DE QUALQUER NATUREZA No ÂMBITo
.OO VIUNICÍPIO DE CONGONHAS.

A câmara Municipal de congoúas, Eslado de Minas Gerais, decreta e eu, prefeito, pronrulgo
e sanciono a seguinte Lei:

Art, 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congonhas, l4 de outubro de 2019.

Lu fln s Viccnte
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Cosa do Legislolivo Vereador Enio da Goma

JUSTIFICATIVA

A Lei 10.097/2000, corrhecida como Lei do Aprendiz, prevê gue toda empresa, de médio a grande

porte. deve contratar para compro o seu quadro de colaboradores, de 5Yo a 15% de aprendizes, os

cluais devenr teÍ entrc l4 e 2.1 anos. Tal percentual é calculado sobre o total de empregirdos cu.ji:s

lunções demandem formação profrssional.

Aprendizagem é o instituto destinado à formação técnico-profissional metódica de pessoas entre l4

e 2{ anos, desenvolvida por meio de atividades teóricas e práticas e que são organizadas enr tarefas

cle conrplexidade progressiva, Tais atividades são implementadas por meio de um contrâto de

aprendizagenr, com base em programas organizados e desenvolvidos sob a orientação e

responsabilid:rde de entidades habilitadas.

Os estabelecinrentos de qualquer natureza, que tenham pelo menos 7 (sete) empregados, são

otrligados a contratar aprendizes, de acordo com o percentual exigido por lei (art.429 CLT).

Contudo. é facultativa a contratação de aprendizes pelas microempresas (ME), empresas de

pequeno porte (EPP), inclusive as que fazem parte do Sistema Integrado de Pagamentos de

[nrpostos e Contribuições. denonrinado 'SIMPLES" (art. I I da Lei n" 9.841/97), bem como pelas

I:ntidades scm Fins Lucrativos (ESFL), que tenham por objetivo a educação profissional (arr.l4, I e

ll, do Decreto n" 5.598/05). Nesses Casos, o percentual máximo estabelecido no aÍ.429 da CLT

deverá ser Observado.

Quanto às Entidades senr Fins Lucrativos (ESFL) que tenham por objetivo a educação profissional

(alt.l4. I e ll, do Decreto n" 5.598/05), estão dispensadas do cumprimento da cota apenas aquelas

que ministranr cursos de aprendizagem, uma vez que estas podem contratar os aprendizes no lugar

da empresa, nos lerrnos do art. 430, II, c/c art.43l, também na CLT, não se submetendo, inclusive

ao linrite fixado no caput do art. 429 (Parágrafo lo A, do ar|.429).

Nessa scara, somente estarão aptos a ocuparem a vaga de aprendiz aqueles que estivereln

devidamente matriculados em um curso de qualificação proÍissional, de uma instituição habilitada

pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e que seja conveniada à organização conlratanÍe.

Alénr destas normas, existe otúra relacionada ao contrato, que diz que ele deve ser por lempo

detcmrinado, deve discriminar o horário do curso que o aprendiz está realizando, e tambéIr deve

ser limitado a 40 horas senranais, quando este corresponder a 50% da jomada. Com relaçâo às
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Câmara Municipal de Congonhas
cle

Casa do Legistativo Vereoior Ênio tla Gama

atividacles a sercm exercidas, elas não podem ser insalubres quando os aprendizes forem menores

de l8 anos e não contemplarem cargos na diretoria. Vislumbra-se que, através da aprendizagem,

tais pessoas tênr a oportuni«lacle de inclusão social com o primeiro emprego e de desenvolver

conrpetências para o mundo do trabalho. enquanto os empresários têm a oportunidade de contribuir

para a Íbmraçâo dos futuros prolissionais do país, difundindo os valores e cultura de sua enrpresa.

Nesse sentido, a presente Proposição visa estabelecer que as empresas a serem contratadas pelo

Poder Público, nrediante Iicitaçâo, devanr conprovar que atendenr à normativa

LucÂs VICENTE
EÍIEADOR

Ru! DÍ. lbcifico Hom.m rürior, U. Ccntro, CorsonhâlMc - (l l) l7l:'1838
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2n CAMARA M UN ICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Goma

REQUERTMENTO 3o TZOZS

Do Exmo. Vereador Lucas Sanlos Vicentc (Lucas Bob).

Ao Exmo. Sr. Igor Jonas Souza Costa
Presidenle da Câmara Municipul da Congonhas

Requeiro, em conformidade com o artigo 50 do Regimcnto Intemo, quc, ouvido o

Plcnario, solicitc ao Prefeito as inibrmações abaixo arroladas.

QtiusTIoN^-sE

l) O quc o município tem feito para incentivar o jovem aprendiz dentro do mercado de

trabalho?

2) Considerando o Projcto de Lei 7012019 que dispõe sobre a obrigatoriedade dc

comprovação do atcndirnento do percentual mínimo de aprendizes, a ser inserida nos

edilais dc licitação para contratos de qualquer natureza no âmbito do município de

congoúas aprescntado por mim no dia l4 de Outubro em 2019 que scgue em anexo.

Qucstiono. O município teria inleresse em executá-lo?

Congonhas, 25 dc janeiro dc 2023
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Câmara Municipal de Congonhas
Cosa do Legislativo Vereador Ênio do Gann

'DlspôE 
soBRE A oBRIGAToRTEDADE DE coMpRovAÇÀo

DO ATENDIMENTO DO PERCENTUAL ITIiNIVO DE
APRENDIZES, A sER INSERIDA Nos EDlrArs DE, LlclrAÇÀo
pARA coNTRATos DE euALeuER NATUREZA No ÂNletro
oo vwrcÍpto DE coNcoNHAS.

A câmara Municipal de congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, prefeito, pronrurgo
e sanciono a seguinte Lei:

Arr' lo Nos editais.de ricitação para compra de bens, contratagão de obras ou deprcstação de serviços, será exigida a obrigatoriedade de comprovação por todos os participantes doceíame, do atendimento do percenruai mínimo de jovens aprenãizes estauetlciao 'peta 
Le;10.097/2000, que deu nova reclaçío ao artigo 429 da CLi-

Art,20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PROJBTO DE LEI N" 10 IZOTS

Congonhas, l4 de outubro de 2019.

Lu Vicente
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JUSTIFICATIVA

A Lei 10.097/2000, conhecida como Lei do Aprendiz, prevê que toda empresa, de nrédio a grande

porte. deve contratar para compro o seu quadro de colaboradores, de 5Vo a l57o de aprendizes, os

clulis devem ter enlle 14 e 24 anos. Tal percentual é calculado sobre o total de emplegatlos cu.jus

tunções demandem formação profissional.

Aprendizagenr é o instituto destinado à formação técnico-profissional metódica de pessoas entre 14

e 3J anos, desenvolvida por nreio de atividades teóricas e práticas e que são organizadas em tarefas

de conrplexidade progressiva. Tais atividades são implementadas por meio de uln contrato de

aprendizagem. com base enr programas organizados e desenvolvidos sob a orientação e

responsabilidade de entidades habilitadas.

Os estabelecimentos de qualquer nalureza, que tenham pelo menos 7 (sete) empregados, são

otrrigados a conrratar aprendizes, de acordo com o percentual exigido por lei (afi.429 CLT).

Contudo. é facultativa a contratação de aprendizes pelas microempresas (ME), empresas de

pequeno pone (EPP), inclusive as que fazem paíe do Sistema lntegrado de Pagamentos de

Impostos e Contribuições, denonrinado *SIMPLES" (art. I I da Lei n" 9.841/97), bem como pelas

Lntidades sem F'ins Lucrativos (ESFL), que teúam por objetivo a educação profissional 1an.14, I e

Il. do Decreto n'5.598/05). Nesses Casos, o percentual máximo estabelecido no art.429 da CL'I

deverá ser Observado.

QLranto às Entidades senr l;ins Lucrativos (ESFL) que tenham por objetivo a educação profissional

(an.l4, I e Il. do Decreto u" 5.598/05), estito dispensadas do cumprimento da cota apenas aquelas

que ministrant cursos de aprendizagem, uma vez que estas podem contratar os aprendizes no lugar

da enrpresa, nos lerÍnos do art. 430, lI, cic art.431, também na CLT, não se submetendo, inclusive

ao lirlite fixado no cÍrput do art. 429 (Parágrafo l" A, do aí. 429).

Ncssa seara, sonlente estârào aptos a ocuparem a vaga de aprendiz aqueles que estiveretlt

devidamsnte matriculados em um curso de qualificação profissional, de uma instituição habilitada

pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e que seja conveniada à organização contratante.

Alcnr destas normas, existe outra relacionada ao contrato, que diz que ele deve ser por tempo

tleterminado, deve discrinrinar o horario do curso que o aprendiz está realizando, e também deve

ser linritado a 40 horas senranais, quanclo este corresponder a 50% da jomada. Com relação às
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Câmara Municipal de Congonhas
Coso tlo Legislativo Vereodor Ettio da Goma

atividades a sercrr exercidas, elas não podem ser insalubres quando os aprendizes forem menores

de l8 anos e não contemplarem cargos na diretoria. Vislumbra-se que, através da aprendizagem,

tris pessoas tênr a oportuni<tarle de inclusão social com o primeiro emprego e de desenvolver

conrpetências para o mundo do trabalho. enquanto os empresririos têm a oportunidade de contribuir

para a formaç o dos futuros proÍissionais do país, difundindo os valores e cultura de sua enrpresa.

Nesse sentido, a presente Proposição visa estabelecer que as empresas a serem contratadas pelo

Poder Público, mediante licitação, devanr comprovar que atendenr à normativa

Luc VTcENTE
EREADOR
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